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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 134/2018

Recomenda ao Governo a suspensão do processo
 de desenvolvimento da linha

 de muito alta tensão no concelho de Barcelos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Suspenda todos os processos e diligências que 
promovam o atual traçado da linha de muito alta tensão 
no território do concelho de Barcelos.

2 — Estude e avalie a viabilidade de um novo percurso 
desta linha junto à A 28, conforme proposto pelas popu-
lações locais.

Aprovada em 20 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111366222 

 Resolução da Assembleia da República n.º 135/2018

Recomenda ao Governo que tome medidas no âmbito
 do Portugal 2020 e da sua reprogramação

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — No âmbito da reprogramação do Portugal 2020, 
assegure que não se verifica a transferência de dotações dos 
programas operacionais das regiões menos desenvolvidas 
(regiões de convergência) para os programas operacionais 
das regiões desenvolvidas, e não elimine do Portugal 2020 
a sua orientação para os resultados em benefício da mera 
execução, relevando assim o mérito dos projetos.

2 — Sejam obrigatoriamente utilizadas as dotações dos 
programas operacionais regionais objeto de reprogramação, 
para reforçar medidas constantes dos mesmos, evitando-
-se assim que sirvam para substituir rubricas (prioridades 
de investimento) oriundas dos programas operacionais 
temáticos.

3 — Seja conservada a abrangência territorial das me-
didas constantes dos programas operacionais temáticos 
objeto de reprogramação, especialmente do Programa Ope-
racional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 
(PO SEUR), de forma a assegurar os mesmos critérios 
de repartição nacional presentemente estabelecidos, bem 
como a lógica concursal que preside à sua aplicação.

Aprovada em 20 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111366247 

 FINANÇAS

Portaria n.º 155/2018
de 29 de maio

A Autoridade Tributária e Aduaneira deve no cumpri-
mento da sua missão privilegiar, por um lado, o apoio ao 
cumprimento dos deveres fiscais pelos contribuintes e, por 
outro lado, o combate à fraude e evasão fiscais.

Num processo de melhoria contínua, deve existir um 
reforço das condições de atendimento e uma melhoria 
da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, não só 
através do aprofundamento das soluções tecnológicas de 
interação com os contribuintes mas também da manutenção 
de uma rede geográfica de serviços de finanças ao serviço 
das populações, garantindo, em todos os municípios, a 
presença dos serviços de finanças no contexto em que a 
prestação do serviço público se afigure mais adequada, em 
articulação com as autarquias locais.

Em simultâneo, a crescente complexidade das operações 
económicas e dos esquemas de planeamento fiscal a nível 
mundial exigem o reforço da componente internacional e 
da componente de controlo de preços de transferência da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, potenciando os novos 
instrumentos internacionais de troca de informação fi-
nanceira e fiscal, que abrem novos horizontes de controlo 
tributário daquelas operações internacionais.

Neste contexto, tendo em vista a implementação da-
quelas orientações estratégicas, a presente portaria re-
força a autonomia da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
criando condições para a otimização dos recursos humanos 
e materiais, num contexto de maximização da eficiência, 
eficácia e qualidade dos serviços da Autoridade Tributária 
e Aduaneira, sem que se verifique qualquer aumento do 
número global de dirigentes (dirigentes superiores, diri-
gentes intermédios e chefias tributárias).

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da 

Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, no artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, e no artigo 44.º da 
Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, manda o 
Governo, pelo Ministro das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à alteração da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, que estabelece a es-
trutura nuclear da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) 
e as competências das respetivas unidades orgânicas e fixa 
o limite máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 
12.º, 13.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 23.º, 26.º, 
28.º, 29.º, 30.º, 33.º, 34.º, 37.º, 39.º e 41.º da Portaria 
n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, passam a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]


